
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2460600 - SP (2023/0336204-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ABB LTDA
OUTRO NOME : HITACHI ENERGY BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : MARIA RITA FERRAGUT - SP128779

JULIANA DE SAMPAIO LEMOS - SP146959
ANNA PAULA SILVEIRA MARIANI - SP433529

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA SE NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. Deveras, a preliminar concernente a ofensa aos artigos 489 e 1.022, ambos do 
CPC/2015, não merece prosperar. Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese 
soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação; ainda que de 
forma diversa daquela pretendida pela parte. No particular, verifica-se que o 
acórdão recorrido decidiu, fundamentada e expressamente acerca dos pontos 
supostamente omissos, de maneira que os embargos de declaração opostos pela 
parte recorrente, de fato, não comportavam acolhimento.
2. Quanto ao mérito, a parte recorrente defende que a “receita”, base de cálculo da 
contribuição para o PIS e a COFINS na sistemática não-cumulativa, não 
compreende o ingresso de qualquer recurso financeiro ao patrimônio da empresa, 
inclusive a taxa Selic providente de repetição de indébito. 
3. Com efeito, a tese não merece guarida.  Isto porque, a jurisprudência da 
Primeira e da Segunda Turma converge no sentido de que incide PIS e COFINS 
sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC no levantamento de 
depósitos judiciais e na restituição de indébito tributário.
4. Agravo conhecido para se negar provimento ao Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Afrânio Vilela, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 05 de dezembro de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2460600 - SP (2023/0336204-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ABB LTDA
OUTRO NOME : HITACHI ENERGY BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : MARIA RITA FERRAGUT - SP128779
  JULIANA DE SAMPAIO LEMOS - SP146959
  ANNA PAULA SILVEIRA MARIANI - SP433529
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA SE NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. Deveras, a preliminar concernente a ofensa aos artigos 489 e 1.022, ambos do 
CPC/2015, não merece prosperar. Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese 
soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação; ainda que de 
forma diversa daquela pretendida pela parte. No particular, verifica-se que o 
acórdão recorrido decidiu, fundamentada e expressamente acerca dos pontos 
supostamente omissos, de maneira que os embargos de declaração opostos pela 
parte recorrente, de fato, não comportavam acolhimento.
2. Quanto ao mérito, a parte recorrente defende que a “receita”, base de cálculo da 
contribuição para o PIS e a COFINS na sistemática não-cumulativa, não 
compreende o ingresso de qualquer recurso financeiro ao patrimônio da empresa, 
inclusive a taxa Selic providente de repetição de indébito. 
3. Com efeito, a tese não merece guarida.  Isto porque, a jurisprudência da 
Primeira e da Segunda Turma converge no sentido de que incide PIS e COFINS 
sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC no levantamento de 
depósitos judiciais e na restituição de indébito tributário.
4. Agravo conhecido para se negar provimento ao Recurso Especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interposto por ABB Ltda, contra decisão que inadmitiu o 

processamento de recurso especial em face de acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, cuja ementa assim se estabeleceu, in veribs:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ART. 1.021, CPC. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA CSLL, DO PIS E 
DA COFINS SOBRE A TAXA SELIC NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO E NA 
DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL. AGRAVOS 
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DESPROVIDOS.
1. A decisão ora agravada, prolatada em consonância com o permissivo legal, 
encontra-se supedaneada em jurisprudência consolidada dos C. Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, inclusive quanto aos 
pontos impugnados no presente recurso.
2. O Plenário do E. Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 1.063.187 
RG/SC, realizado na sessão virtual em 24.09.2021, e nos termos do voto do 
Relator, e. Ministro Dias Toffoli, apreciando o Tema 962 da repercussão 
geral, firmou entendimento no sentido de que "É inconstitucional a incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão 
de repetição . de indébito tributário” 3. A jurisprudência do C. Superior 
Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de que os valores 
referentes à incidência da taxa Selic (correção e juros), na repetição do 
indébito devem integrar a base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS. Precedentes.
4. As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de 
demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento 
visando à rediscussão da matéria nele contida.
5. Agravos internos da União Federal e da impetrante desprovidos.

Os embargos de declaração opostos pela ora recorrente foram rejeitados, 

enquanto os embargos manejados pela Fazenda Nacional foram parcialmente acolhidos, 

nos seguintes termos, in verbis:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUROS 
INCIDENTES NA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL. 
INCIDÊNCIA DE IRPJ E CSLL. ACOLHIMENTO PARCIAL DOS 
EMBARGOS DA UNIÃO FEDERAL COM EFEITOS INFRINGENTES. 
VÍCIOS DO ARTIGO 1022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DA IMPETRANTE.
I. Os embargos de declaração visam ao saneamento da decisão, mediante a 
correção de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do 
CPC).
II. O entendimento firmado pelo E. STF, no julgamento do RE 1.063.187 
RG/SC (Tema 962), não abrange os juros relativos aos depósitos judiciais, 
merecendo acolhimento a pretensão recursal da União Federal no ponto. 
Precedentes.
III. Em relação à impetrante, sobressai o nítido caráter infringente dos 
embargos de declaração. Pretendendo a reforma do decisum, direito que lhe é 
constitucionalmente assegurado, deve a recorrente se valer dos meios idôneos 
para tanto.
IV. Embargos de declaração da União Federal parcialmente acolhidos e 
embargos de declaração da impetrante rejeitados.

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", 

do permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 489, § 1º, incisos 

IV e VI, 1022, inciso II, do CPC/2015, 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98, 1º, § 1º, da Lei nº 

10.637/02, Lei nº 10.833/03, e 12 do Decreto-Lei 1.598/77, para sustentar em síntese: 

(i) a nulidade do acórdão recorrido, ante a rejeição dos aclaratórios; (ii) a não incidência 

dos valores corrigidos mediante a taxa Selic, na base de cálculo das exações referentes ao 

PIS e a COFINS. 

Contrarrazões ao recurso especial às fls.  1.552/1.557 (e-STJ).
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Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem inadmitiu o processamento do 

apelo especial. 

No agravo em recurso especial, o recorrente rechaçou os fundamentos de 

inadmissão do apelo especial.

Em agravo interno, a contribuinte impugnou o precedente qualificado 

colacionado na decisão de inadmissão do recurso especial. 

Não houve a apresentação de contraminuta ao Agravo em Recurso Especial. 

É o relatório. 

VOTO

Deveras, a preliminar quanto a uma suposta ofensa aos artigos 489 e 1.022, 

ambos, do CPC/2015, não merece prosperar.

Impende registrar que inexiste a alegada violação aos artigos 489 e 1.022, II do 

Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 

apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 

contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste 

caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando 

o direito que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia 

submetida à sua apreciação; ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

No particular, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu, fundamentada e 

expressamente acerca dos pontos supostamente omissos, de maneira que os embargos 

de declaração opostos pela parte recorrente, de fato, não comportavam acolhimento. 

Nesse sentido, o Tribunal de origem ao julgar os embargos de declaração opostos pelo 

recorrente, já havia esclarecido o que segue:
Em relação ao recurso da embargante ABB Power Grids, não se verificam, na 
decisão embargada, obscuridade, contradição, omissão ou erro material 
passíveis de serem sanados pela via estreita dos embargos declaratórios, 
consoante exige o art. 1.022 do Código de Processo Civil. Como bem apontado 
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no acórdão embargado, “(...) a jurisprudência do C. Superior Tribunal de 
Justiça firmou o entendimento no sentido de que os valores referentes à 
incidência da taxa Selic (correção e juros), na repetição do indébito devem 
integrar a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS”. Nesse ponto, 
destaco que o entendimento supramencionado do C. STJ foi mantido, mesmo 
após o julgamento do Tema 962 da Repercussão Geral. Veja-se: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. BASES DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO JUDICIAL. TAXA SELIC. 
INCLUSÃO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. TESE RECURSAL 
SUBSIDIÁRIA. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OFENDIDO APENAS 
EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ).
2. O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 1.063.187/SC, 
após o reconhecimento da repercussão geral, fixou tese segundo a qual "É 
inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à 
taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário" (tema 962). 
Na ocasião, o STF, por votação unânime, concluiu que a remuneração pela 
taxa Selic é espécie de dano emergente, afastando a tese de que seria lucro 
cessante, e, por isso, não representaria acréscimo patrimonial.
3. Compreensão que não afeta o entendimento consolidado desta Corte de 
que a base de cálculo do PIS e da Cofins é composta pelo total das receitas 
auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de denominação 
ou classificação contábil, o que inclui os valores corrigidos pela taxa Selic 
(correção e . juros) 4. "[...] A base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP 
e COFINS é a Receita Bruta e a base de cálculo do IRPJ é o Lucro Real 
(conceito bem mais restrito que o de Receita Bruta). Sendo assim, retirar os 
juros da base de cálculo do IRPJ não significa retirá-los da base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, contudo, reconhecer os juros como 
integrantes da base de cálculo do IRPJ significa sim os incluir na base de 
cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS" (AgInt no REsp n. 
1.944.055/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 28/3/2022).
5. A tentativa de suprir falha do recurso especial, apontando o fundamento 
legal de sua pretensão apenas no agravo interno, constitui verdadeira 
inovação recursal, inviável em razão da ocorrência da preclusão consumativa. 
Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.921.174/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.) - grifei Por fim, 
os argumentos expendidos demonstram, na verdade, o inconformismo da 
recorrente em relação aos fundamentos do , os quais não podem ser atacados 
por decisum meio de embargos de declaração, por apresentarem nítido 
caráter infringente. Ademais, ainda que os embargos tenham como propósito 
o prequestionamento da matéria, revela-se desnecessária a referência 
expressa aos princípios e aos dispositivos legais e constitucionais tidos por 
violados, pois o exame da controvérsia, à luz dos temas invocados, é suficiente 
para viabilizar o acesso às instâncias superiores, como expresso no art. 1.025 
do Código de Processo Civil. Ante o exposto, voto por acolher parcialmente os 
embargos de declaração opostos pela União Federal, com efeitos infringentes, 
para afastar a aplicação da tese firmada no julgamento do RE 1.063.187 
RG/SC (TEMA 962/STF) no tocante aos depósitos judiciais, e rejeitar os 
embargos de declaração opostos pela impetrante.

Quanto ao mérito, a parte recorrente defende que a “receita”, base de cálculo da 
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contribuição para o PIS e a COFINS na sistemática não-cumulativa, não compreende o 

ingresso de qualquer recurso financeiro ao patrimônio da empresa, inclusive a taxa Selic 

providente de repetição de indébito.

Com efeito, a tese não merece guarida.

Isto porque, a jurisprudência da Primeira e da Segunda Turma converge no 

sentido de que incide PIS e COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa 

SELIC no levantamento de depósitos judiciais e na restituição de indébito tributário.

Nesse vértice, confiram-se os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DISSÍDIO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO COMBATIDO. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. CONFORMIDADE
1. Para fins de admissão dos embargos de divergência, compete ao 
embargante demonstrar o dissenso alegado, por meio da comprovação da 
existência do aresto paradigma indicado e do devido cotejo analítico entre os 
julgados comparados, apontando as premissas fáticas e jurídicas que os 
identifiquem, o que não se verificou na hipótese.
2. A consonância do aresto embargado com a orientação jurisprudencial desta 
Corte Superior inviabiliza o acolhimento dos embargos de divergência, nos 
termos da Súmula 168 do STJ.
3. Hipótese em que ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça entendem que incidem PIS e COFINS sobre 
valores decorrentes da aplicação da Taxa SELIC nos depósitos judiciais e na 
repetição de indébito, o que atrai o óbice contido na Súmula 168 do STJ.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EREsp n. 1.912.079/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 30/5/2023, DJe de 
2/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. JUROS DE MORA DA 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. 
IRPJ E CSLL. JUROS MORATÓRIOS DECORRENTES DO 
INADIMPLEMENTO OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. 
PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Consoante pacífica orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, não há ilegalidade na incidência da contribuição ao PIS e da COFINS 
sobre os valores originados da aplicação da taxa Selic, nas repetições de 
indébito e nos depósitos judiciais. Precedentes.
3. Está sedimentado o entendimento deste Tribunal a respeito da incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre os juros moratórios recebidos em decorrência de 
inadimplemento de obrigações contratuais. Precedentes.
4. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula 
83 do STJ. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.052.035/SC, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, 
DJe de 24/8/2023.)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que incidem PIS e COFINS 
sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC na restituição do 
indébito tributário.
2. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.981.418/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0336204-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.460.600 / 

SP

Número Origem: 50013808920214036119

PAUTA: 05/12/2023 JULGADO: 05/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABB LTDA 
OUTRO NOME : HITACHI ENERGY BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : MARIA RITA FERRAGUT  - SP128779 

 JULIANA DE SAMPAIO LEMOS  - SP146959 
 ANNA PAULA SILVEIRA MARIANI  - SP433529 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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